
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
liA CAPITALNACIONAL DA CERÂMICA ARTíSTICAEDA DECORAÇÃO"

GABINETE DO PREFEITO

PORTO FERREIRA

Ofício nº 107/2019 - GP.

Porto Ferreira, 11 de fevereiro de 2019.

Exmo Sr.
JOSÉGUSTAVO BRAGA COlUCI
0.0. Presidente da Câmara Municipal
Nesta;

Ref.: Requerimento nº 08/2019

Senhor Presidente,

Em resposta ao Requerimento em epígrafe, de autoria do

nobre Vereador Sérgio Rodrigo de Oliveira, seguem anexas

informações do Sr. José Carlos Ruiz, Secretário da Fazenda.

Sendo o que me cum 'a para o momento, renovo protestos

de estima e consideração.

Atenciosamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FERREIRA
"A CAPITALNACIONAL DA CERÂMICA ARTíSTICAEDA DECORAÇÃO"

SECRETARIA DE FAZENDA

PORTO FERREIRA

OFICIO 122/2018 - SFA - Informações sobre projeto de alteração do Código de

Posturas

ILMO. SR.

ROMULO LUIS DE LIMA RIPA

PREFEITO MUNICIPAL

REF.REQUERIMENTODA CÂMARA MUNICPAL 08/2019 - MEMORANDO

07/2019 - AAL

Em resposta ao requerimento 455/2018 da Câmara Municipal, firmado pelo

vereador Sergio Rodrigo de Oliveira, que solicita informações a respeito do

Projeto de Lei Complementar 28/2018, que versa sobre alterações no Código de

Posturas, temos a informar o que segue:

1. Pergunta o nobre vereador sobre a contratação da empresa que auxiliou

a comissão na elaboração do Novo Código de Posturas do Município de

Porto Ferreira, a saber:

1.1 ISATA INSTITUTO DE SUSTENTABILlDADE ADMINISTRATIVA,

TREINAMENTO EASSESSORIASME

1.2 CONVITE

1.3 R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

2. Alega o Senhor Vereador, que contratando uma empresa especializada,

para orientação na elaboração do Código de Posturas, esta deveria fazer

um trabalho de excelência, não provocando em pouco tempo alteração

de 30 artigos do Código recém aprovado, temos a informação a seguir:

2.1 A empresa contratada, tem como objeto de contratação, orientação

jurídica e defesa junto à Sociedade e a Câmara Municipal do Projeto do

Secretaria de Fazenda do Município de Porto Ferreira
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Código de Posturas do Município de Porto Ferreira. Toda necessidade do

município, e suas peculiaridades, ficariam a cargo da comissão criada

para tanto, que após discussão e minuta do projeto, submeteria à crítica
da sociedade, via Audiência Pública, que foi realizada. Também

submeteria, o que foi feito ao crivo da Câmara Municipal, além de

audiência pública realizada por esta casa de Leis, o que também foi

realizado.

2.2 Não entendemos ter havido erros, mas sim mudanças para melhorar

ainda mais o texto da Lei. Parte das emendas foram sugeridas pelos

nobres vereadores, conforme oficio 601/2018 - GP, de 13 de julho de

2018.

3. O Nobre Vereador solicita explicações sobre a mensagem final constante

do projeto 28/2018, com as respostas a saber:

3.1 Conforme já relatamos, não acreditamos ter havido falhas na elaboração

do Código de Posturas, que veio atualizar a legislação à necessidade do

cidadão e da cidade diante dos desafios da modernidade e da nova

realidade social. Algumas alterações foram sugeridas pela própria Câmara

Municipal e outras, não para fazer correção, mas para deixar mais claro a

intensão do legislador. Identificados após sancionados a Lei

Complementar 199/2018.

3.2 Nenhum procedimento foi tomado junto à empresa, pois ela atendeu ao

objeto do contrato, portanto não houve mau uso do dinheiro público.

Ficamos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que se fizerem

necessários.

..........

Secretaria de Fazenda do Município de Porto Ferreira
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Ofício nº 601/2018- GP.

Porto Ferreira, 13 de julho de 2018.

Exmo Sr.
MIGUEL BRAGIONI LIMA COELHO
0.0. Presidente da Câmara Municipal
Nesta;

Assunto: Alterações no Projeto de Lei Complementar n° 10/2018

Senhor Presidente,

Encontra-se em tramitação nesta Casa o Projeto de Lei
Complementar n° 10/2018, que dispõe sobre o Código de Posturas do

Município.

Acontece que, após reunião entre os nobres Vereadores,
membros da Seção de Fiscalização de Posturas da Prefeitura e
representantes da empresa ISATA, responsável pela elaboração do
mencionado projeto, constatou-se a necessidade de promover algumas
alterações no texto, razão pela qual, solicito modificações, por meio de
Emendas, da Comissão Permanente competente, conforme modelo em

anexo.

Certo do atendimento do solicitado, renovo protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

RÔMULO Luís DE LIMA RIPA
Prefeito Municipal
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EMENDASAO PROJETODE LEICOMPLEMENTARN° 10/2018

Emenda substitutiva: o artigo 7º do Projeto de Lei Complementar n°
10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 7º A limpeza e conservação do passeio público fronteiriço
ao imóvel são de responsabilidade de seu proprietário,
possuidor ou titular de domínio útil.

§ 1º É proibido varrer lixo ou detritos sólidos de qualquer
natureza para bocas de lobos ou ralos de logradouros
públicos.

§ 2º É proibido danificar ou obstruir com detritos ou quaisquer
outros materiais, dificultando o livre es-coamento das águas,
os canos, valas, sarjetas ou canais situados em logradouros
públicos ou em áreas de servidão.

§3º O resultado dá varredura das folhas de árvores existentes
no passeio público, bem como outros detritos não produzidos
pelos ocupantes das moradias, tais como propaganda política
e outros alheios a sua vontade, serão coletados pelo órgão
competente.

§ 4º A instalação de lixeiras para fins residenciais, comerciais
e industriais é permitida somente na testada do respectivo
imóvel, devendo esta conservar a passagem livre mínima de
1,10 m.

§ Sº É proibida a instalação de lixeiras em áreas jardinadas,
praças e demais logradouros públicos sem a autorização da
Prefeitura.

§ 6º A infração ao disposto neste artigo acarretará ao infrator
a penalidade de multa no valor 60 (sessenta) UFM (Unidade
Fiscal do Município).

Emenda Supressiva: fica suprimido o §1º, do Artigo 14, do Projeto
de Lei Complementar n° 10/2018.

Emenda Modificativa: o artigo 14, do Projeto de Lei Complementar
N° 10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 14. Em caso de construção, reformas ou afins, mesmo
que temporariamente, a colocação de máquinas ou
equipamentos em vias públicas, dependerá de autorização do
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órgão municipal de trânsito, que poderá ser concedida
mediante requerimento do interessado.

Parágrafo Único A infração ao disposto neste Art. acarretará
ao infrator a penalidade de multa no valor de 60 (sessenta)
UFM (Unidade Fiscal do Município).

Emenda substitutiva: o Artigo 19, do Projeto de Lei Complementar n°
10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação

Art. 19. Aos estabelecimentos comerciais, industriais ou
prestadores de serviços poderá ser permitida, por
requerimento do interessado, a utilização do passeio público
para a exposição de mercadorias, colocação de mesas,
cadeiras para o uso ou engenhos de propagandas e
publicidade quando obedecidas as seguintes condições:

I - limitem-se estritamente a fachada do respectivo
estabelecimento;

II - não prejudiquem, interfiram e nem obstruam o campo
visual dos condutores de veículos em via pública;

III - obedeça a demarcação do solo efetuada pelo órgão
competente e pagamento das devidas taxas;

IV - apresente, nos casos de engenho de propaganda e
publicidade, CROQUI e laudo pertinente elaborado por
profissional competente credenciado pelo CREA/CAU.

V - conservem a passagem livre mínima de 1,10m, a contar da
borda externa da guia, para a colocação de mesas e cadeiras
ou engenhos de propaganda e publicidade, a exceção de
mercadorias;

VI - conserve a passagem livre mínima de 1,50m, a contar da
borda externa da guia para a exposição de mercadorias.

Parágrafo Único - A infração ao disposto neste artigo
acarretará ao infrator a penalidade de multa no valor de 100
(cem) UFM (Unidade Fiscal do Município), e, quando couber,
apreensão das coisas descritas neste artigo e suspensão do
alvará de funcionamento.

Emenda Modificativa: o artigo 21, do Projeto de Lei Complementar
n° 10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
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Art. 21. É proibido o depósito ou conserto de veículos,
equipamentos, máquinas, implementos e acessórios nos
passeios, vias e logradouros públicos.

Emenda Modificativa: o §1º, do artigo 90, do Projeto de Lei
Complementar n° 10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 90 ...

§ 1° Nos terrenos com medida igualou superior a 10 (dez)
metros lineares de testada, o muro poderá ser construído na
altura mínima de 0,2 m (vinte centímetros) e o restante com
tela de arame galvanizado, até completar o limite mínimo de
1,5 m (um metro e cinquenta centímetros).

Emenda Modificativa: o artigo 91, Projeto de Lei Complementar n°
10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 91. Os proprietários dos imóveis devem garantir a
segurança dos mesmos, impedindo acesso público que possa
gerar transtornos à vizinhança.

Emenda substitutiva: o artigo 92, do Projeto de Lei Complementar
n° 10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 92. O proprietário ou possuidor de imóvel provido de
pavimentação, guias e sarjetas, a qualquer título, edificado
ou não, deverá construir a respectiva calçada na extensão
correspondente à sua testada e mantê-Ia limpa e em perfeito
estado de conservação, observadas as especificações
técnicas do órgão competente.

§ 1º Considera-se em "mau estado de conservação", os
passeios públicos que apresentem buracos, ondulações,
desníveis ou a presença de obstáculos que impeçam o
trânsito livre e seguro dos pedestres, bem como aqueles
cujos aspectos estéticos estejam em desacordo com as
normas técnicas e regulamentares.

§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, consideram-se
inexistentes os passeios que:

I - tenham sido construídos ou reconstruídos em desacordo
com o alinhamento do logradouro público;

II - apresentarem danos que inviabilizem sua perfeita
utilização.
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§ 3º Fica a cargo do poder público municipal regulamentar os
padrões de calçadas.

§ 4º No planejamento e na urbanização das vias, praças, dos
logradouros, parques e demais espaços de uso público,
deverão ser cumpridas as exigências dispostas nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT.

§ 5º Incluem-se na condição estabelecida no parágrafo
anterior:

I - a construção de calçadas para circulação de pedestres ou a
adaptação de situações consolidadas;

II - o rebaixamento de calçadas com rampa acessível ou
elevação da via para travessia de pedestre em nível; e

III - a instalação de piso tátil direcional e de alerta.

§6º O Município poderá adotar a utilização de calçamento
ecológico na forma definida pela ABNT.

§7º A infração ao disposto neste artigo acarretará ao infrator a
penalidade de multa no valor de 150 (cento e cinquenta) UFM
(Unidade Fiscal do Município).

Emenda substitutiva: o artigo 104, do Projeto de Lei Complementar
n° 10/2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 104. Sem a necessidade de prévia notificação, verificada
a infração a qualquer dispositivo deste Código, poderá ser
lavrado imediatamente o respectivo auto, mediante interesse
público, contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

I - dia, mês, ano e lugar em que for lavrado;
II nome do infrator ou responsável, residência,
estabelecimento, etc.;
III - dispositivo infringido;
IV - assinatura de quem o lavrou;
V - prazo estipulado, a critério da municipalidade, para
regularização do artigo infringido.

Parágrafo Único: O auto de infração será encaminhado via
correio ao infrator ou responsável, que independente de
recebimento ou recusa, considerar-se-á cientificado o infrator
via publicação em edital.
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MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA

SECRETARIA DE GESTÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

CONVITE N° 03/2017
PROCESSO N° 5.470/2017

SEC"\O1- 00 OBJETO

I, i\ descrição dctal hada do objcto da presente Iici ração consta do L'l:<..\j~:l\l.Jlj!:'-lS'.!_.:..,\!l\::ilJ__\0J
I 1 O objcto do Convite deverá atingir el fim a que se destina. com eficácia e qualidade: requerida.

SEçAo 11- DA FORMA OE FORNECIMENTO
2.1, () objeto deverá ser executado conforme '\lJ.ç~"\_~~.Y.J.L:::.I~I9.Le.l_tJ..!}~l.:iLÇ\~,
11 A licitante vencedora obriga-se ii executar o objero a ela adjudicado. conforme especificações e condições
estabelecidas neste convite. cm 'cus anexos e na proposta apresentada. prevalecendo. no caso de divergência, as
cspcci ficaçõcs <: condiçócs estabelecidas no convite.
2,3, Correrá por corua da licuante vencedora as despesas para clcuvo atendimento ao objeto licitado. tais corno
seguro. transportes. tributos. encargos uabalhistas e previdenciários.
2,4, Constatadas irregularidades no objcio. IIMUNiCíPIO poderá:

2.4, I, rejeita-lo no todo ou cm parle Sé não correspondei' às especificações ou apresentar baixa qualidade,
determinando seu rcfazimcnto ou rescindindo a contraraçào. sem prejuízo das penalidades cabíveis;
2.4,2. determinar sua complementação ou rescindir a contratação se houver diferença de quantidades ou dê
partes. sem prejuízo das penalidades cabíveis:
2.4,') as irregularidades deverão ser sanadas pela licitante vencedora. no prazo máximo ele 05(cinco) dias.
contados da nori ticução por escrito. mantido o preço inicialmente acordado.

2.5 () rccchi rncnto s<:rú realizado conforme 1j,~1'21tbi_~_0.!_)~"\_;~J.l,
2,(1, "Ó scró emitido All',tado dc Recebimento se: atendidas às determinações deste convite e seus anexos,
2.7 () recebimento definiuvo não exime a licitante: vencedora de: sua responsabilidade. na forma da Lei. pela
quatidade. CDITc:~àoé segurança dos produtos adquiridos

SEçAo III - DAS RESTRIÇÓES E CONDIÇÓES DE PARTICIPAÇÃO
.1 I, Das restrições para participuçân:

3 I, I, Será vedada a participação nesta licitação de
], 1,1.1, consórcio de: empresas. qualquer que seja sua forma de: constituição:
3.1, I ,2 . empresa ou sociedade estrangeira. sah (l no caso de cumprido o estabelecido no inciso V,

do artigo 28. da Lei g,666.")3:
3 I I 3 esteJClIllcUlllprindo penalidade de suspc:nsüu do dil'Cito ck licitar e contratar imposta pelo

i'vlunicipio:
3.1 1.4, tc:nham sido declaradas inidóneas para !iGitar ou contratar com a Administração Pública
com base no inciso IV do artigo 87 da Lei 8666í9:
], I, \ ,5, empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico, membro do conselho técnico ou

administrativo ou cmpregado do proponente p<:rtencente ao quadro temporário OLl permanente cio

MUNiCíPIO de Porto F~rrcira.
3.1, I ,(1 que estejam cm processo Je falência. concurso de credores. c1issolução ou liquidação,
3.1 1,7, empresas n:lo cllLjundmda,.; na Lei Cnrnpkmcniar Federal 123:2006,

3,~. Das condiçClcs par" ,\ paniclpaç:)o'
3,2,1 Somente.: poderão panicipar do presente certanll'::

3.2.1.1 as empresas convidadas;
3.2.1,2, a, Microcmpresas (ME). as LI'.!', (Empresas de Pequeno 1)011e) ou
Micruel11prcendedores Individuais (MEIS) n<io convidadas e que estiverem regularmente
radastradas no MUNICíPIO de Porto Ferreira. nn categoria pertint:nte ao objcto licitado,
devcndo prutocol iLar o recibo de: participat,:ào C';_l!~.~"l..~) no certame _junto a Seção ele
l'Ulllunicaçües (Protocolo). nO endereço l:itndn no [ll'dmbulo. juntamellLe com cópia do
Certilicado de Registro Cachtstral. com anlccc:dêIKi" de até 24 (I intc ç quatro) horas da data lilnitc
pilra apresentação da proposta,

J,2.2. As emprcsas Ljue dese.larem participar do éertamc: ,kvC:l"iill comprovar as (.'ondiçóes estabelecida:.; !lO

c\J.L': )_l.'-.\JlL _L~i!.!én(i"~.llil!:.'dJ.i!..l)_U.0.:l.u\.\2

SEÇÃO IV - DA APRESENTAç.J.9:~'~NVELOPE
~,1. Envelope n" 01 - "DOCUMENTAÇÃO PARA HÂBILlT~ÃO"

lft/
7

('(ml'I/C 0320/::
}'}/II( 'lcS.\I) V'.' ,"1) lO!'
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4.1.1. Deverá ser apresentado em envelope opaco. lacrado e rubricado no fecho. contendi) cm sua pane
externa e frontal o seguinte dizer'
Envelope n" I
DOCUMENTAÇAo
Convite n° 003/2017
Razão social da empresa:
CNPJ:

4.1.2. No interior do envelope devera conter a documentação e.x igida na no /.\~l..,;,\\l ..lX.... L:;i,g~IJ\.i_,!~n'IEl
Uahjll.ill.ç_~_Q_

4.2. Envelope n" 01 - DO CONTEL!I)O DO ENVELOPE "PROPOSTA"
4.2.1 Deverá ser apresentado cm envelope opaco. lacrado e rubricado no fecho. contendo em

sua parte externa c frontal \l seguinte dizer:
Envelope n" 2
PROPOSTA COMERCIAL
Convite n" 003/2017
Razão social da empresa:
CNPJ:

4.2.2. a proposta da licitante. que devera ser apresentada preferencialmente cm papel timbrado.
ern urna via, escrita cm língua portuguesa. salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente:
sem ressalvas. emendas. rasuras. acréscimos L1U entrelinhas: com todas as folhas assinadas por
responsável pela empresa licitante contendo por fim a data. conforme :_\nc\l'..l_: ... \:EI!VJ.Li_I>:
E!lt[l_(~~hl.~.:!.\.I.n..,:r(,:j;.I.I.

4.3 Solicita-se. sempre que possível. que ri proposta de preço seja acompanhada de dcclaracõex e/ou
informações que venham a instruir. complementar ou esclarecer o objeto apresentado

4.4 Todas as folhas da Proposta Comercial deverão ser datadas e assinadas por responsável pela empresa.
contendo preferencialmente o carimbo da mesma.

4.5 Ocorrendo discrepância entre os valores expressos cm algarismos c por extenso. serão considerados \.'Slç,

últimos .

.:1.6 Os preços propostos Serão de exclusiva responsabilidade da licitante. não lhe assistindo o direito ele pleitear
qualquer alteração. sob alegação de erro. omissão ou outro pretexto.

4.7 O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustávcl.
4.8 Não será admitida COIaÇélO inferior ii quantidade prevista neste ('011\ itc.
4.9 Será desclassificada a proposta que não atenda às cxigcncias deste ato convocatório.
4.10 Independentemente de declaração expressa. a ,impks apreseruação da proposta implica suhmissão fi todas

as condições estipuladas neste Convite e seus Anexos. sem prejuízo da estrita observância elas norma-
contidas na legislação mencionada neste Convite e quaisquer' outras normas legais correlatas.

SEÇ,\O V-l)O PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO
5.1. Entrega dos envelopes DOCLJMENTAÇI'\O E PROPOSTA COMERCIAI.

5.1.1. Os envelopes n? I c n' 2. concernentes aos DOCUMENTOS DE IIM31L.ITAÇAO e PROPOS [/\
COMERCIAL. respectivamente, deverão ser entregues e protocolizados na Sc~,10 de' Comunicações
(Protocolo), devidamente fechados c indevassáveis, no local. e até a data e hora estabelecidos no preâmbulo
deste convite;

5.1.2. Os envelopes deverão conter. em lugar visível. a titulação ele seu conteúdo: Envelope n'' I
DOCUMENTAÇÃO. Envelope n' 2 - PROPOSTA COMERCIAL número do convite. ruzào social. CNP.I
5.1.3. Do credenciarnento ela licitante.

5.1.3.1. O credenciado pela licitante seriÍ (1 único admitido a intervir nas tascs da licitay,10.
5.1.3.2. A legitimidade da represcntaçrl0 será demonstrada por um dos seguintes documentos:

5.1.3.2.1. No caso de: comparecirn<.:nto de proprietário. administrador ou dirigentc da
empresa proponente:

a) Estatuto ou Contrato Social consolidado ou suas eventuais altcraçües. devidamente
registrado na Junta COl1lercial ou no órgão competente. no qual este.iam expressos p(lderes
para excrcer direitos e assumir obrigaçües <':111 decorrência de tal investidura ou ainda. se
for o caso. Certilicaclo ele Certificado de Condit,:ào de Microell1preendedor Individual:
b) Documento olicial de ic!.:ntilicaçào que contenha lóto e

c) Comprovação de enquadramento de M icroclllpresa. Empl'esa de Pl'queno I'orte "u
M icrocmpreendedor Ind ividual

5.1.3.2.2. No caso de comparecimento eh: representante legal da empn.:sa proponente
n) Proeuraçào passada çrn instrumento pLrblico ou pal·ticular. com lirma rccOl1llccid;1. COIll

poderes especiais para praticar todos os atos pertinentes ao certame. <':1T1 nome da
proponente. confórme modelo do !j_n~.~.\U.l:

I'IIUCLSSO N" 5../71V2017
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a.l ) no caso de apresentação ele procuração passada cm instrumento particular. a
proponente deverá apresentar estatuto ou contrato social consolidado ou suas alterações,
devidamente registradas na Junta Comercial ou órgão competente ou ainda. se for ()
caso. Certificado de Certificado de Condição ele Micrucmprcendedor Individual:

h) Documento olíci,ll de identificação que contenha foto c

r) ('{)Illpr,,\ .1(;,10 lle' enquadramento de :\<1icrnernprcsa. l.mprcsa de Pequeno Pnr1C ou
Microcruprccndcdor Individual

.) .:;,,1. Náo será permitido que Lima )1es"o,1 represente mais de 1.1111,1licitante.

SEÇÃO VI- DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO
h.l. () presente convite será processado c:julgado de acordo COI11 o procedimento estabelecido pelo art. 43 da Lei
Federal nO 8.666i<J3.

6.1.1. Abertura dos envelopes DOCUMENTAÇAo:
6.1 1.1. No local, hora e' dia designado, no preâmbulo deste convite. na presença dos licitantes ou
de seus representantes que comparecerem c demais 1'<:3'U<lSque desejarem assistir ao ato. a
Comissão Permanente ele Licitações iniciará os trabalhos. examinando os envelopes
J)OCUMI:N IAÇ;\O c PROPOSTA COMERCIAL. os quuis serão rubricados pelos seus
membros c licitantes ou seus representantes credenciados. procedendo. a seguir. à abertura do
envelope DOCUMENTAÇÃO.
6.1 1.2. Os documentos contidos nos envelopes n" I ([)()ClJMENTAÇAO) serão examinados e
rubricados pelos membros da Comissão. bem como. pelos proponentes ou seus representantes
credenciados
6.1.1.3. Depois de efetuado o procedimento do subirem anterior. qualquer manifestação deverá ser
li.:illl durante: a fase de: abertura do envelope n' I (DOCLJMENTAÇAO). através da pessoa
devidamente credenciada pela empresa proponente. sendo inserida cm ala. a pedido das partes.
tod" c qualquer observaçào ou declaração pertinente. a qual será assinada pelos membros da
Comissão e licitantes ou seus credenciados.
6.1 1.4. Na impossibilidade de' Se realizar o julgamento durante a Sessão ele abertura. a mesma será
suspensa. publicando-se o resultado no órgão de il11pl'ensa olicial para conhecimento de lodos os
participantes.
6.1.1.5. Após a abcnura dos envelopes n" I (DOCUMENTAÇAO). os envelopes n° 2
PROPOSTA COMERCIAL. serão abertos:

6.1.1.5.1. s\.' houver renúncia. n:gistrada em ata ou f'ormalizada pm escrito. para
interposição de' rCCl1rsnde todos os proponentcs: ou
6.1.1.5.2. dcpl)is de transcorrido () prazo regulalllentar. sem que tenha havido
il1tc!'J)osiçào de recurso: ou
6.1.1.5.3. depois de dado conhecimento do delerimento ou indeferimento do recurso
inlerposto.

6.1.1.6. A inabilitaçào da licitante importa pr.:elusão do seu dil'eito de participar das fases
subsequentcs
6.1 1.7. Os envc:lupc:s PROPOSTA COMERCI!\L. elas proponentes inabilitadas. ticarão ii
disposiç{lll das Illesmas. após a publicação do resullado no órgüo ele imprensa oficial. e, decorrido
() prazo para intêl'PosiÇ<ill (il: re~cur,(). ou .iulf'.adn c il11[lrovido. por 30 (trima) dias lindo esse prazo
'ér,j() destruidos.

(,.1.1 Crikl'iu,; paraiulgamentll ela documentaçào:
6.1 '2.1. Será inahilitada a pn.:sente licitaçüo os panicipantes que:

6.1.2.1.1. aprescntarem doculTlcntaç,io incompleta ou com borrôes, rasuras. entrelinhas.
canc:clamentn em partes essenciais:
6.1.2.1.2, não atenderem ou preencherem as condiçües exigidas na Scçào III.

6.1.'2,2. Se todas as propLlncntes forem inabilitadas. a Administração poderá I1xar o prazo de 3
(três) dias úteis para rcapresentaçãn de nova documentaçào. éscoimada da causa que ensejou a
illabilita~,jo.

6.1 ..\. ;\bcnura do l:nvelope I)ROI'( lSlA COMERCIAL
6.1 :1.1. lh c:n\'clopcs I'I~OP()STA COMFR('Ii\1. da~ pmponcl1tes habilitadas serão abel'los.
(}b~el'\ado l) disposto no Item 6.1.1.5 .. 110 mesmo local mencionado no preâmbulo do convite. cuja
data (; horúrio será comunicada através da impl·el.lsa olieial. se !Ílr o caso.
6.1.1.2. lima vez abertas iJS propostas. estas seráo tidas COIllO imutáveis e acabadas. não sendo
admitidas quaisquc:r providências posterior'es t~ndentes a sanarem falhas ou omissões que as

'1 orenas uRç.{;entarem em I'elações às exigências I: formalidades pn:vistas neste convite.

I i 6.1.3.3 !Is. propostas scrào examinadas e rubricadas pelos membros da Comissào, bem como
I pcl, proponellles ou seus repn.:sentanles presentes.( ~V]AI)"oi, de "',""do o r""d,memo do ,,,bi>emmHocioc.q",lq,," ",,,,;,,,,,,,,, de,,'" '"

L/ 4
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feito durante a fase de abertura do envelope n'' 2 PROPUSTA CO\-1I:RCIAI. através da pessoa
devidamente credenciada pela empresa proponente. de ,endo toda c' qualquer dccluracào

pertinente constar da ata. a qua] será assinada pelos membros da Comis,,;i(1 c licirantc-, 1111 seus

credenciados.
6.1.3.5 Se I) julgamento não puder ser realizado durante a scss;io de abertura. ii sess<1oscril
suspensa. sendo o resultado publicado através ela imprensa oliciul.

6.1.4. Critérios para julgamento da PROPOSTA COMERCIAL.:

6.1.4.1. Desclassificação:
6.1.4.1.1. Ser80 desclassificadas as propostas que:

a) estiverem em desacordo com o convite:

h) apresentarem preços baseados nas de outras propostas:

c) IH10estiverem assinadas pelo representante legal da empresa:
di estiverem com preços acima dos praticados no mercado. obtidos em:

d.l j pesquisas da Comissão 'Permanente de Licitações: (lU
d.2) média de preços constante 110 processo licitarório.

e) com preços globais ou unitários simbólicos. irrisórios. de valor /.CI"\) 0(1

incxequiveis.

e.l) No caso da proposta ser considerada inex cquivel a l\JJnis':]ll

Permanente de I.icitacócs solicuar» justificativa detalhada da
composição dos custos rara avaliação da realização.

6.1.4.1.2. SL' todas as propostas forem dcsclassiticadas. a Adrninixtraçào poder» Iixnr

aos licitantes o prazo de 3 (trés) dias úteis para rcaprcscntacào de outra. cscoimuda d"

causa que ensejou a desclnssificacao.

6.1.4.2. Classuicaçào:
6.1.4.2. I. Após o exame das propostas, a Comissão fará a cluss: íicaçào das que atendam

integralmente o convite pela ordem crescente de preços.
6.1.5. Com o julgamento das propostas comerciais apresentadas pelos licitantes . c depois de r..:,,(\iI ido,

eventuais recursos, conclui-se a aruaçào da Comissão Permanente de l.icitucõcs. exaurindo-se sua

competência dentro cio procedimento.

6.1.6. Homologação t: adjudicaçào:
6.1.6.1. Caberá ao Prefeito. a deliberação quanto à hornolngaçào do resultado do julgamento da
Comissão l'ennancruc de l.icitação c a adjudicação do seu objeto a primeira classi licada. (l qual

poderú. ainda. I'cvogar a presente licitaçào, por razôes dc interessé publico. dccorrenle, de I;Jto

superveniente. devidamente comprovado. pcr1inente e suliciente para .iLlstilicar a I·c\ogaç(io.

SEçAo VII - DA DESPESA
7.1. A despesa decorrente da aqulsi~ào d" ohjeto cOllsta dp !)IIIJ.:!('ll;\,ic·" \11<:\0 \- i I

SEÇÃO VIII - DOS ENCARGOS DA MliNICIPALlDAD[
X.I. Permitil·. durantc a vigência cio cOllvite. o acesso dos representantes (lU prc:pnstos d" licitilrlle ,clllcdor" ;[(I(S)

local(ais) de execução dos materiais. desde que devidamente idcntilicndos I: acompilllhados pnr reprcscntanlc do
MUNICÍPIO.

8.2. Fiscalizar a exccução do objet.o. soh o aspecto qUilntitativ(\ c qualitativo. anotando cm regist.ro próprio as l(dllaS

deteetadas e comunicando as ocorrências de quaisquer rato, que. a seu critério. exijam medidas corretivas por partc'
da licitante vencedora.

8.3. Atestar a execução do f()rn.:cimcnto do objeto c/ou ela realização dos materiais.

8.4. Efetuar o pagamento à licitante vencedora de acordo com as condiçôes de pn:ço c prazo cstabelecid<ls !lO

instrumento.

R.). Prestar informaçôes c esclarecimenlos que vc:nham ser necessários para a licitantc' vencedora.

SEÇÃO IX - DOS ENCARGOS DA VENCEDORA
9. I . i\ Iicitantc vencedo~'a ficará obrigada a:

a) responder pelos danos causados ao MUNICjplO ou a tCI·ceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo quando

da execuçào do obJcl\) do Convite. niio excluindo ou redul.indo t's~a I'L"pol1sabilidadc o 1~1l(\ do
MUNICÍPIO Jiscalizar e aCCll11panharlodo o pl'oct:dimcnto:

assumir a responsabilidade por danos causados dirctalllcllte a bens de propril'd<ICk c!Ll 1'v1li\JIC"lPjO.
quando estes tenham sid(\ oca,ionados por seus cmpregadc\s durante; ;J c.\eclH;;l(l du objelu:

substituir. no t.odo Ull cm pane: u ubjeto. que n<lU cnrrt:spondél" <is especilica,'úc:, (lU aprcserlléll' hai.\a

qualidade. no prawl11<Í\il11(\ de 2 (dois) dias. contados (hl cort1unica,;]o.

b)

C)

: ..1).
!~
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d) cumprir os prazos e condições pn:vista:; neste convite e seus anexos:
e) comunicar ao. lórlllalrnente. qualquer nnormalidnde de caràier urgente e prestar esclarecimentos julgados

necessários:
I) arcar cum as despesas decorrentes da nào observância das condições do ato convocatório. bem corno de

iniraçõcs praticadas. na execução do objeto:
g) apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com u estabelecido neste convite:

h I indicar. rormalmcnte. preposto credenciando-o para a manutenção lk contaios. durante a execução do

obieto. com o representante do ML!NICípIO:
i) manter. durante toda a vigência do objeio. compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as

condições de uabiiitaçào e qualiticações exigidas neste ato convocatório .
.I) assumir. ainda. a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do

objeto.
I) não veicular puhlicidadc acerca do objeto do Convite. salvo se houver prévia autorização da

Municipalidade.
().2 . .'\ inadimplcncia da licitante vencedora. ,0111 referência aos cncurzus c5tilbclccidos nesta seção. não transfere ao
"v111NICípIO a responsabilidadc: por seu pagalllento. 11<:111 poderá onerar U obicto deste Convite. razão pela qual a
licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade. ariva ou passiva. para com o

ivll NICíl'lO

SEÇÃO X - DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO
I (II OS pagamcntos serão realizados de acordo com o Ú11~.\().\·,/JJ _.I:r')J(~\~L.ll~,;;i.çQe após a apresentação da nota

li,,',1I dC:I'idamc:ntc discr iminada. a qual será conferida c atestada pelo Sl:U responsável. mediante crédito em conta

corrente da adjudicatária por ordem bancaria.
10.1.1. I\S noras fiscais que apresentarem incorreçõcs serão devol\'idas ao emitente e seu vencimento correrá

após a data de: sua correta reaprcsentação.
10.2. Nenhum pagamento será cfetuado ii licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

contratual. ou financeira municipal que lhe tor imposta em virtude ele penalidade l\LI infldimplência, a qual poderá ser

compensada com ot s) pagamento(s) pcndcntcí s}. sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.3. Os pagamentos cfctuados cm atraso sofrerão a correção monetária e os juros legais, desde a data final do

periodo de adimptelllcnlo de cada parcela até a data do eferivo pagamento. Também poderão ocorrer compensaçôes

linallcciras c penal inlçl)es. por eventuais atrasos. e descontos. por ev.:ntuais antecipações de pagamentos.

S[ç.:\o XI - DO RL\JUSTE

1I \. Os pre<;lls pr~vistlls no futuro instTUlT1Cnll)senio irrea.iustúveis

S[çÃO XII- DAS SANÇÕES E DA RESCIS.ÃO
12. t SCll1 prejuiz,) das sançôcs previstas no ano 87 da Lei Federal n° 8.666/9:1, a vc,ncedora da licitação ficará su.ieita

,IS .seguilllc, penalidades. garantida a lkli::.sa prc''via:
12.1.1 ~ll1lta diária dc 10.;,(um por cento) at~ () 30" dia. c: l.k 2% (duis por cento) a partir do 31" dia. por

atr,lSl) injustilicadun<l rcali/.:I<;<lll d,) nbjelo.
12.\.2. 1','la inncCLIi;ào total ou p:.m:ial dllllbjcto a l\dministr~ç,i() poder:\. garantida a defesa prévia. aplicar

j \eneedora da licitação as siln<;()CSprevistas nus incisos I, III é IV do arL ~\7da Lei Federal nO8.666/93 e

multa de 30% (trinta por cento) sobn: o valor cios objelo não ex,'cutaclo.
12.2. O valor da Illulta será descontado no primeiro pagam<::nto após a sua imposi.,:ao . .: os pagamentos futuros pela

di krença, se hou ver. .
12.3. As Illultas pr.:vistas não têm caráter compensatório. porém moralório e conseqüentemente o pagamento não

<.:~im<::a vcnc.:dora da licitação da reparação dos eventuais danos. perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a

aCillTCtar Ú Administração
12.4. \) nào CUl1lprim<:ntu das obrigcl<;ôes assumidas no futuro ingtrumcnto ou a ocorrencia da hipótese prevista no

artigo 7X. da I.ei S.66h!9~\. aUlOri/<lll1. desde já. o MUNiCíPIO r~scilldir, unilateralmente a negociaçào.

in(kpcndcnt~l1lc:nt<:: de intêrp.:la~ào judicial. "nelo 'lplicáv.:l. ainda o disposto !lOS artigos 79 e 80 do mesmo diploma

Iq~al. no ca,o de' illadimplC:IKlil.
12.5. ;.\ adjudicatál'ia se sujeita ii san~()e;; previstas nos mtigos X I, Rô. X7 c RS da Lci 8.666/93. e no Decrdo

ivlul1icipal n" 62 de 22 de setembro de 1993.
12.6. No caso (i<.: rcscisão administrativa unilateral. a adiudicatária. reconhc:cen\ os direitos da Administração em

aplicar a, sançôcs previslas nn conyite e na legislação que rege esta licitação.

/ SEÇÃO XIII- DOS RECURSOS

1:1 I S()lllente: scrão aelcit ..

! l I: I . /

/'la i( FSS(i Ntt~it;·

recursos pr":\'islOs na Lci Federal n" 1\.666/93. os quais deverão sÇr protocolizados no

6
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local citado no preâmbulo do convite. dirigido ii Comissão Pcnnanenre de Licitaçücs. quando se trutar de hab.litaçúo
dou inabilitação, classificação e/ou dcsclassificaçào

13.2. Após cada fase da licitação. os uuros do pl'OCCSSO licaru illIlnlWlticallll:nlê Ü dispoSlI";!P d,,, interessados pelo
prazo necessário ú interposição de recursos na Divisão de Licitaçilo e Contratos

SEÇÃO XIV - DA IMPUGNAÇ.<\O
14. I Qualquer cidadão poderá impugnar o Convite no PI'il70 de ate OS (cinco) d ias úteis antes di! data lixada para
abertura dos envelopes. .

14.2 Decaíra do direito ele impugnar os termos elo Convite ele licitação perante a adrninistl'açiio o licitante que nào ()
lizer até o segundo dia út il que anteceder a, aberturas cios envelopes.
14.3 As respostas às impugnações serão rciras no prazo legal.

I '1.4 A peça de impugnação deverá ser assinada com a idcntilieaçüo do requerente c dC'\'idalTlcntc protoculizada Ilil

Seçào de COtllunicaçôcs (Protocolo) elo município localizado no endereço Praça Comélio Procópio. n" 90 Centro-
Porto Ferreira CEP 13.660-000

14.5 Não serão aceitas impugnaçú(', transmitidas via fax. e-mail ou qualquer outro meio distinto daquele descrito
no item 14.4

14.6 Caberá a Divisão ele: licitaçào t' Contratos encaminhar () pcdidu de providências. decidir ii impugnacào ou ii
consulta apresentada, no prazo de vinte e quatro horas.

14.7 Acolhida ,j perição contra o ato convocatorio, será designada 110111 data para a rcalizacào do certame.

14.8 A entrega da proposta. scn: que tenha sido telllpc:stivillllc:nte impugnado o presente Convite. implicur., 11;1

plena aceitação. por pane cios interessados. das condições nele cSlabelt'cidils.
14.9 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas cios al')5 insu-ccrívci-. de aproveitamento
14.10 Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser protocolizado no Setor de Comunicaçóc-,
(Protocolo) na Praça Cornélio Procópio. 90 .. Centro.

14.11 Os autos permanecerão com vista fmnlJueada aos interessados na Seçào de Licitaçôcs na Praça Cllrnéllo
Proeópio. 90 .-Centro. !lO piso superIOr.

SEÇÃO xv - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
15.1 Os prazos c condiçôes para assinatura encontram-se descritas no ,:\I.]\~\_\~\'11.: i:unC:!I.' ..LI_i!"IC:\~,

SEÇÃO .\\'1- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. As condiçües estabelecidas no presente convit.:: farão parte do instn.lmcnto. indc'lx,nclcntclllc'ntc de su"
transcriç,lO no mesmo.

16.2. Nenhu!1la indcnizaçüo será devida iJ:; licitantes pela elaboraç8o e/ou aprescntaçiio de documcntaçào I'clatlva ao
pl'Csente convite.

I li,] Para garantil' O princípio da publicidade que visa cOrlc",der a qualquér interessado as füculdades de participaçüo
e de lisealilação dos atos da li<:itaçü(). ii divulgação dos atos relativos ii esse ct'rtamc sc: comportal'i! chi scguinll'
I(mna:

16.4.1. A imprensa uficial. citada Il() cllIl\itc. c' () jornal d~ circula<;i10 .semanal no Município. que 1'.' ()

veiculo olicial de divulgaç;ln da AdminiSlraç:]o I'liblica Ivlunicipal.

16.4.2. O convite será lhado nu quadn) de (jl'isos de amplo (lCéSS\) publico rll) átrio do PiU;O Municipal J]l1

endereço citado no preàmbulo.

16.4. A Comissão Permanente de Ucitaçôes Ii.li dt'signada iltravés de portaria do E.xecuti\o Municipal

16.5. A Comissào Permanente de Licitaçües. no interesse da Administração. poderü relevar olllissües puramente

1()rI1wis observadas na proposta. desde qu<.!ni10 contrarie a legi"laç,10 vigente e lüln COlTlpl'llmeln éI li,ul'il da lieita,ão.

sendo possível a promoção de diligencia destinada a <.!s<.:larecc:rou a complementar a instl'u\~àl) do processo.

16.6. O convite contendo todos os elementos essenciais ii elabora,ào da proposta estaró disponível para consulta na
Divisi10 (I<: Licitação e Contratos. sita ii I'raça ('orn':lio Procópio 11" 90. pavimento supcI·inr. até o dia previsto para
entrega dos envelopes, no honírio das 14hOOl1lin ;Is 16h30rnin horas nos dias úteis.

16.7. O proponente é responsável pela lidei idade c legitimidade das informações e dos (!l1ClIIllCntos aprt'serllados em
qualquer fase da licitação

16.8. O MUNICÍPIO de Porto Ferreira não se responsabiliza pelos envelopes ··DOCUMENTA('/\O". "PROPOSTA

COMERCIAL", ou quaisquer outros dOclIIllentos. enviados através da Empresa Brasileira ele Correios e fclégral()s.
transportadoras, empresas de ôniou5 ou pO!' qualquer outro meio de transporte. caso cheguem atnlsados ou violados ii
Scç,io de Cornunicaçôes (Protocolo).

17.1
SEÇÃO XVII - DA OBTENÇ.<\O DE ESCLARECli\'lENTOS

Os interessados poderão obtcr tsclarecilllt:llIos sol)l't~ ;] presente licita,',Jo através do lelctúnc ( I')) 358Y-52()(, ou
ii

t
� ~"._j_..(J"v/{(' !l3 ;1)I
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.uravés do e-maillD_LLm �.rh2IS.JJ:Ú!J1~:[L!;\l\_!~[.naconformidade do art. 40. inciso V III. ela Lei 8.666/93.
17.2. N<1osendo solicitada- informações c/ou esclarecimentos. presumir-se-à que os elementos deste convite c suas
partes integrantes. são suficientemente claros é precisos para a participaçào dos interessados nesta licitação.

8
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PORTO FERREIRA

MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA

SECRETARIA DE GESTÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Anexo I - Minuta de Proposta Comercial

Ref.: PROCESSO N° 5.470/2017 - CONVITE n?03/2017

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:
I~/\/Ao SOCIAL (se pessoajurtdica) ou NOiVIf: (:;L' pessoa flsica):

-------~ _---_._----------.-- .._------

F~N[)EREÇO COMPLETO

CNP.I E INSCRIÇAo ESTADU/\L (Se pessoajurídica) c CPF c RC .

-:-rF:I~F:FO-N-'1-·::------ ·----------~x:-------------------IL:-IT1-a-il-c-ÔI~-i;(jRA-T-1\-'0-;----------·--------

1. OBJETO:
1.1. Serviços técnicos especializado, (I.: apoio administrativo CI11 Treinamento c Assessoria especifica L'

exclusivamente na área ele POSlUrilS Municipais. com o objetivo de revisar c reformular () "Código dL'

Posturas do Município".

2, CONDiÇÕES GERAIS
2_1 !\ PROPONI-.:NTI-: dcclura conhecer 0' termos do Con' ire que rc'.gc:a presente licit,II;;j" bem ,"111<1 de Il)d",

os Anexos que o integram. Declara ainda. qUL' () obieto ofertado atende plenamente ;(1» l'<'quI,itl)s do

Projeto Básico ela I icitacào referida em epigl·;'lic.

3. PRAZO, LOCAL E CONDiÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
3.1 Conforme especificado 110 Anexo VII -- Projeto Básico.

4. VALOR DA PROPOSTA:

01

Serviço técnico especiolizado para treinamento e assessoria

exclusivamente na área de POSTURAS MUNICIPAIS, com o

objetivo de revisar e reformular a Cádigo de Posturas do

Município compreendendo Análise técnica de toda a Legislação

Municipal (relativa ao Código de Posturas e Legislações

esparsos) visando sua reformulação e adequação; Revisão,

Atualização e Consolidação do "Novo código de Posturas do

Municipia"; Análise e enquadramento do Código nos preceitos

constitucionais e legislação injtoconstitucionois e Treinamento
sobre as novas do Código de Posturas do Município.

4.1 Valor lotai da proposta (em algarismo c por extenso) R$__ . ..

4.2 O preço proposto" fixo c irreajustávcl e contempla materiais. rodas as despesas t mào-de-obra. uanxportc,
equipamentos. instalações. tributos) que o cornpócrn. bem como todos os encargos Illhrigaçúl's xoviai s. irnposto-,

taxas erc.) c quaisquer despesas. diretas c indirctux indispensáveis ao perfeito cumprimento do objcio desta licila~';]":

(No preço unitário dos itens, SOME/\/TE .S'ER;ÜJ CONSIDERADAS 2 (dilas) casas decimais.
desprezando-se as demais)

5. CONDiÇÕES DE PAGAMENTO:

Em 20 (vinte) dias após a conclusão da 'Rcvisüo e atualização do Código de I'()stura:-,5.1

( (J/!\'/!(' f)_I lO/:-
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Anexo VII - Projeto Básico

Memorial Descritivo

.n 'STIFICATIV,\: !\ revisão c atualização do Código de Postura se faz necessário para adequar as leis vigentes aluais. tendo

corno base o des<':l1v()h-lrn~nL() cio Município corno um todo, além de incluir itens que antes não eram tributados ou não

inclusos no Código de I'llstunts mas que já prestados pelo Município. corrigindo também brechas em relação as penalidades c
in lraçôe«. [111 suma. a dinâmica \1<: crcsrimento do vluuicipio requer uma cunsturuc atualização desse código adequando-o H

realidade económica vivél1<.:iadJ.l..12tJQ_MllI1iClflio. 'lbjc·ti\andu assim alcançar sua finalidade provendo o poder público dos

recurso» necessários e indispcnsúvci, ao atendimento das demandas ela sociedade. Si;!1l1 deixar de observar os princípios de

jll,tiçCl c equidade.

I OBJETO
1.1. Contratação de empresa para a realização de serviços técnicos especializados de apoio administrativo cm
Treinamento e Assessoria específica e c.xclusivHmente na área de Posturas Municipais. com o objetivo de revisar e reformular

o "Código de Posturas do Município". conforme normas e especificações contidas neste projeto.

2. PROCEDIMENTOS DA EXEClJÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Análise técnica de toda a Lcgislaçao Municipal (relativa ao Código (I<; Posturas e legislações esparsas) visando ,LI:)

rctorrnulaçào e adequação:
2.2. Revisão .. '\waliluçào c Consolidação do "NOVO CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNiCíPIO".

2.3. Análise c enquadramento do Código nos preceitos constitucionais e legislação ínfra-constitucionais.
2.4. Treinamento para 14 (quatorze) pessoas sobre as novas regras do Código de Posturas do Município.

3. FORMA DE TRABALHO
3.1. Por 111<::iode uma equipe qualificada. experiente é multidisciplinar de profissionais, os trabalhos propostos serão

exccutado- da seguinte IÚI'I11<1:
a) 1':111 ate 04 (quatro) visita;, de 01 (um) dia cada. que scrào agendadas com antecedência e verificadas as

l1écc'ssidú(!L:s: tcrüo duração de até 08 (oito) horas de atendimento. a 3" visita será de treinamento especifico e defesa do
"Novo Código de Posturas" para os colaboradores ligados dirctamente COI11 as Posturas Municipais e se necessária a reunião

com vereadores sobre as nov as regras. caso haja necessidade.
3.2. As visitas serão divididas da seguinte forma:

a) 1". visita: reunir a equipe da prefeitura e analisar seus apontamentos e o que des veern que deve ser acrescentado

110 110VOcódigo. cl.1i,as que tem de: parti<.:Lilaridade no município, coisas necess<Írias que o código antigo nào contempla ('

sancl' sua legalidade:
b) Compilação das inf(1rJl1a~õê' coktacJas in loco para então ver as legalidades e ilegalidades pra apontar para"

,quipc' , equiparar a nC'cessida(h; COI11 a kgalidade. após encaminhar umil minuta com estes aponlamenLOs c marcai' 2"

reuniào.
c) 2". visita: COIl1 toda a equifle envolvida .. nesta reuni:'\o já devel110s tel' uma minuta mais cocsa com a I'calidade do

1T1lII1icípio e a legalidade da propusta para () novo código. então isso volta pra çSl\ld(l~ ela equifle contratada para elaborar uma

110va minuta kchando llS pontos.
d) 1". visita: apresentar (1 novo código e já treinar a equipe para trabalhar eom ele. inclusive fazendo uma transiçüo

do vclho para () novu cúdigo.
e) 4"- visiw: rcuniM com a Crllllam Municipal para apresentar aos vereadores o projeto final.

3.3. Todas as nossas mividades Serão acompanhadas de relatórios de assistências detalhados. através de todos os meios

dc comunicJçào. tais (()mo:
a) T,kt'onc i 1:<lX Internet (Skvp<.:. Fac.: hook. c-mail> e etc. .. )

b) Corn:in,.

4 NORMAS /
4.1 N<l e,ccu,'Úl) c!P objetu deverá Sc'r observada. pc:la Ç-I(OPONI'KIT: vc:ncec!clI'a. o que estabele~al11:

a) C()nstitui~{lo Federal /

b) (',')digo ele I)cfcsa do Consumidor:

c) Códig.o (,i\ ii
d) Norma, tc'cllicas ditadf \'Ia ..\H. I" . INMI·:TRO,lils SWb r,daç(ics clluais

Jr,
('OIl\'i1í' 03 20/-

I'il! I( F.\.\() !\" 5.ri!21/1-
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e) Demais condiçócs e/ou cxigéncia-, contidas no Convite é seu, anexos.

5 RECEBIMENTO DO OBJETO
5.1 Em conformidade COIl1 lJS <trtigos 71 a 7(, da Lei l'eclenlll\."X.66()/93. mcdi.uuc recibo.

5,2 Se, após () recebimento. constatar-se que (I objcro ",i executado cm Lk.s'lL'tlldo C(111l a [XlljlO'it,1. li'nl d,r.'
especificações ou incompletos. após a notificação pOI escrito à PR()P()NI:NTI \L·llcL'llur'a .'L'I,ltl uucrrompido-, p, pla/O.' ,Ie-
recebimento e suspenso o pagamento. até que sanada a situação.

5.3 Um determinado obieto será inteiramente recusado pelo solicitante caso tenha sido executado IÚI<I dux
especificações ou diferentes das contidas, no Convite e seus anexos ou na proposta uprc-cntadu:

5.4 Nos casos de recusa cio objetu. a PROPONENTE vencedora terá de providenciar seu refavimcruo dentro de (I,'
(cinco) dias, a partir da comunicaçào oficial feira pelo solicitante,

5.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil, nem a étiu'-rroli"iomli pela p,:rkiL\
execução do objeto e dentro dos limites estabelecidos pela Lei.

6. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DA FUTURA CONTR'-\ TADA
6,1. Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou u futura

Contratada, cm razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa nu culposa. de preposto ou de quem cm seu nome a;,:ir,
decorrentes do ato de entrega do material;

6.2. Nào transferir ii terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as obrignçõcs assumidas. 11c'111
subcontratar qualquer das prcstaçócs a que está obrigada, sem prévio assentimento por escuto cio Município:
6.3. Manter durante todo a vigência do Contrato a as condições de habilitação previstas no Edita]:
6,4 Responsabilizar-se rela migração de dados existentes rara os IlOVOS equipamentos:

6,5. Prestar suporte tccnico quanto a quaisquer problemas que possam slll'gir durante a cxccucàn do contrato
6,6. Fornecer a seus técn icos quaisquer ferramentas e instrumentos necessárro> ir é\eClI,:Ú(l do oblet(l.

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7,1. O MUNICÍPIO eretll'lI'Ú o pagamento, observado () seguinle::

a) Os pagamentos scrão elt:tuados em moeda corrente naciollal. mediallle dep,\sitn rla conta ballcúri,J indicada

pela PROPONFNTL: vencedora, em 20 (vinte) dias após a eonclus,io da Rcvis80 e iltualili.r,:!io dI) Codrgo e!c
Posturas, condicionados à apresentaç<lLl das notas I1scais devidamente atestadas relo ser'vidor dc:signado rar'a
receber o objetu,

c) A Adjudicatária deverá emitir' Nota Fiscal Eletrônica, pant pagamento do phjeto, rnedianlc' aré"O ao Si,It'lllil
informatizado di! Secretaria da Fazenda do I:stado de: Süo Paulo, de acor'd" com (l displisl(l Ill' L)coerc't,)
Federal 6.022 ele 22/01/2007 e Ajuste SINIEF II de ~6i09120()1;

<I) Serão retidos na fonte 05 tributos e as eontribuiçôes elencadus lias disposiçôes delt:rrninada, pelos úr'g,io:;
fiscais e fazcndúrios, em confürrnidade com as instruçôes nonnativas vigentes,

e) Nenhum pagamento será efetuado à PROPONENTE vencedora t:nquanto pendcnk de liquidaçüu qllalqucr

obrigação legal. ou linanceira municipal que Ibe lar imposta em virtude ele rCllaliclndc ou inadirnpl0nci,L "

qual poderá Sei' compensada com o(s) pagamento(sl pendentc(s). $('In quc issn gere direito ii acr0scin1Os ele-
qualquer natun::/a,

f) A(s) Nota(,) I:i.scal(ais) SOll1cnte ,c:r'á(50) erlcaminhada(s) para pagamento soment~ após ii (kvicln c(llll(;r'éllcid
L' atesto cios solicitante.

8. PRAZOS

8.1. A proponente vencedora dever<\ olJt::Jccer. para c\ccuçélo do objeto, () rraill estabelecido.

8.2. Os prazos de aclimplcmcnto das I[rturas nbrigaçôes contratadas admitcm prorrogaçào nns caso, t' concli,'()ç<

especificados no artigo 57 da Lei Fedcral 11,"8.666/')3, e ii solicitação dilat6ria, sempre ror escrilO, fundamentada.: in,tnrida

com os documentos nccessúrios .1 cnmrrovuç!io das alcgaçôes, dcverüo ser- n::cchiclas l'ontcrnpOral1eêllllCrllc' ,H 1 fat(1 ljue "
ensejar.

9 GARANTIA PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO
9,1 Não sel'ú exigida garantiu conrormc faculta o caput do i\n. 56 da Lei Fc.:dcraln" 8.666íl)3,

'lO ITEM ORÇAMENTÁRIO

10.1 A despesa clecorrente ela aquisiçlio cio objeto desta licitaçr10 está a cargo do seguinte Elemento Orçanlelltfrr'i()

SecretariodeFazendo 05,01,00 108 33.90.39,05 041237004.2290 110,0000 01

t I. DO RECEBIMENTO E ATESTO

11.1 O r'ecebilllt:nto dos objclo, sL'ni leito [lllr cO!lliss<)o ou servidor designadl) para êS.'C lirn, L'ahendn a" ,olicitillltL' (1

iJleslo das Notas Fiscais,

/'II()( 'FSSU N"'; pr; 2U /7
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12. VIGÊNCIA DO FUTURO CONTRATO.
12.1. Prazo para conclusãu da revisão e atualização do Código de Posturas é de 60 dias 11 partir da data de sua assinatura,

13. PREÇO
13.1 Os preços ora registrados permanecerão fixos e irrcajustávcis. salvo disposição contida no art, 65. II, "d", .: ~ 6" da

I .:i 11666/93

14. PRAZOS E CONI)[ÇÕES PARA ASSINATURA 00 FUTURO CONTR~J;O
14.1 Depois de homologado o resultado desta licitação. o MIJNICiPIO convocará a empresa adjudicatária para a

ilssinatul'a do Conu.uo.
14.2 /\ convocação de que trata o irem anterior devera ser atendida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável

apenas ü l (uma) única vez a critério do :v!LJNICil'IU, sob pc:na de decair o direito à contratação. sem prejuízo elas

sanções prn'lsta\,
14.3 A assinatura cip comruro flcaril diretamcnte condicionada - COIllO solenidade de tratamento reciproco - ao <110 1(,11'111a 1

de' sua a"inalum, cabendo à empresa, para tanto:
a) Fazer-se representar por profissional devidamente habilitado a examinar comparando - a minuta com o

instrumento obrigacional definitivo:
b) Autorizar () seu representante. não havendo divergência entre os documentos cotejados, a firmar cm seu nome a

referido contrato:
c) O exame a que alude (} item anterior dar-se-a no recinto da Prefeitura, podendo ser utilizado todo () tempo

nccc-c-ário Ú análise c conferência das peças mencionadas,

14.4 No ato da assinatura do contrato. a PROPONENTE vencedora deverá apresentar se não presente nos autos:

a) in-arurncruo público ou particular de mandato, este ultimo com firma reconhecida. outorgando poderes ao

signatário da contratação. quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do estatuto ou contrato

socia!
b\ Caso Já estejam com o prazo de validade expirado as seguintes certidões apresentadas na fase de hahilitaçào

deste certame também dc , crao ser apresentadas:
i) ProVB de Regularidade relativa a Seguridade Social. emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS) ou pela Receita Federal do Brasil:
ii I !'!'OVel de Regularidade relativa ao Fundo de (Jarantia por Tempo de Serviço (FCiTS). emitida pela

Cai,a b:onômica Federal:
c) I)OCUlllc'IIlO da Junta ('lllTll'rl:ial li" 1,:,;taL!()011 Registro Ci\il das Pessoas Juridicas comprovando () porte da

C:lllprc,;a.
14.5 !\u aSSI!lar (1 Contrato, a cm presa adjudicatúl'Ia ohriga-" e\ccutar Il objeto a ela a,d,iudicado, (Onl'OrlllC

espeeificaçôes e c(lnclições contidas neste Edital. cm seus Am:xos c também na proposta apresentada, prevalecendo,

no caso de divergência. as especificações c condi.,:ões do EdiLal.

/8
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Anexo VIn - Exigências para Habilitação

II. Para a habilitação junto ao MUNiCíPIO. a PROPONENTE deverá apresentar os seguintes documentos:

1.1 Habilitaçâo Jurídica:
1,1,1 registro comercial. no caso de empresa individual:

1.1.2 Contrato Social em vigor. devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais c. no C;JS() ele'

sociedades por acóes. acompanhado ele documentos de elcicao de seus administradores.

a) Os documentos mencionados acima deverão estar acompanhados de todas_j]I.__~!,.I-ª-;;__'lLL<:r;.I<;til"(\II tI:1

respectiva consoliç!gçilQ c deles deverá constar. entre ()~ objetivo« sociais, o fornecimento de marcri.» ...

compativci- com objcto desta licitação

1.1.3 Certificado da Condição de Microernpreendcdor Individual. em se tratando de '\o11:ls emitido pelo l'ortul \hl

Emprecndcdor {J.q,J.I,~.:.:,"\\..~\\_~_j]::~El.clll~~\llD~:~~~·.t!.\j.l'~J~:,lJ:,,~,g,~~,_\..:..t?_L_Ln~'!..::.f!,,~,,;,~:,r,~!Y..l.UDr\'~:.(!,l.l:\.\(.)!· lJ~l\l t \,!~1\ j;'1 i Cl: ~I I ...: )

acompanhado- de cópia do RG e CPI'

1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:
1.2.1 Provas de inscrição:

11) no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNP.l/MF:

b) no cadastro de contribuintes estadual ou municipal. se houver, relativo ao domicilio nu sede deI 1'1\( >1'( )'01:'0'11' ..
pertinente a seu ramo de atividadc c cornpauvcl t.:OITI() objcio contratual:

1.2,2. Provas de regularidade trave, de certidões expedidas pt.:los (irgàos competentes. que estejam dentro d" pr«/(\ (k

validade expresso na própria ccrridào. rela: i\·as

a) aos tributos rcdcruis. neles ahrangitlas as contribuições sociais. administrados pela Secretaria ela Rt.:C\:ltil

Federal:
h) aos tributos mohiliúrios - Imposto Sobre Serviços ele Qualquer Natureza (ISSQN) - expedida pelo

Município. [til que estiver situada licitante:

c) ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (r:C.ifS). (lTIilida pela Caixa I :conôrnica Federal

d) ú Justiça cio Trahalho expedida pelos órgàos cOlllpetcntcs. que poeknl0 SCI'ohtidas ;!lI";\\'c's do srlL'

!mIL~~I...'..'.cl'iL_g\.~,-J:T_~t;LU-,I(l't.

1.2,2.1. .A validade cios documel1tos serú a expressa em c\\cla qual. ou estahelecida em lei. admitint!\,-sC' C"lnl)

válidos. no ,aso de ol11iss,ju. aqueles emitidos a nl\:nos deiXO (cento c oilenta) dias.

1.2.3 As cmpresas paniclpw1tc:; dC\'erào cumprir as cxigência:; habilitatórias rc'lativa, ;'1regularidad,' lisc;rI c traballti.,t<r

apresentando-as no ellvc:lopc "!)OCU,'vlFNTi\(,:Ao PARA IIABILlTAÇ:\CY' Illcsmo que: haja nlgul1l<1r",tl'I"jo

1.2,4 Ilavendo restl'i,;10 !la cUlllpro\açüo. ,.:n10 asst:gurado, OS (cinco) di~1S lit..:ís para rc'gul;lrí/a<;iln. UH1UIt!\)S li;1

homologaçào. prorrogável por igual periodo cm Iwvcndo motivo dc'vidamentc' Justificad() c' <1c'c:itop..:la Adllllni'mIY<]\). Il()'

termos do ~ 1°. do artigo 43. da Lei Comple1l1<::ntar n." 123. de 14 de dczcmbro de 2()06.
1.2,5 A não regularização. implicará ern ckcadéncia do direito ii contratação. SC111 pr":.Iuizo daS S<Ul<,:Ôt.:~ prC\"i,lil~ II\)

convite. sendo facultado convocar os licilantes remancscentes, na ol'dcm de classllicat,~à{l. para rc'lira(b do

t:mpenho/Autoriznção de Fornecimento. 01.1 revogar ii licita(;ào. nos termos cio ill·tigo 43, ~ 2.°. da l.ei Compkll1cnLar n." 12.;.

de 14 de dezembro de 200(J

1.3 Qualificação Té('nica:
1.3,1 comprovante de aptidão para desempenhu de ali' id;ldc pertinente c cOl1lpéltivcl êlll cal"<lctnística~. quaIltilia;k, "

prazos C0111 o objeto dessa licitação.

a) comprovar essa aptidf10 apresentando. no mínimo. I (Ulll) atcstado eh:: rornt.:cirn.:nto do ohj,:t\,

correspondente au objcto desta li('ita~·;1o.

b) 0(5) atcstado!s) pocle(ll1) ler sido!s) emltido(s) por p<:S,Oi! .iurídica tanto (k' dirc:lto pilhlicu Ctl!lllt

privado. rcli:rcntc a qUérlql.1cr Cl't'CiI ou lugar " cm;lcterinlnt!e> a C\CCU,~;J() contr;.t!u;11 .'c·ll)

iITegularida\le's. pmkndo igualmente sei aprescntada a ct:I"lILlüo a clt: corr;::<pnndcnte.

1.3.1.1. O d..:scmpenho elc' miviLlac!t.: (1cnínl"ntc (' CUJT)pilli\ t.:1a que aludt: o it'-'m anteri"r ,'-'I'Ú vc'ríticada por ddc!'"
que possihililL'1ll a alt:ri~'úo dos sCJ"\·i,·()~t:\c,,:ul.ados. ou ;:111é\CCuÇ!i().

1.3.1.2. Peck-sc que as u:nidôes c/ou m"'stados aprc:sl~ntadtls contcnham. ao 111t:IH).'.(' rHlIllC do contratado c' .1,\
contratanté. a iekntiliL:ar,:ào do ()bjetn cunlratad() e 0' saviços cx<:culados!mlll.c'riai, t:ntn:gul's (disnilllillaç<io c'

quantidades).

1.4 Qu'àlificaç:âo Económico-Financeira:
1,4,1 Certidão negativa de ffllência ou concordata expedida pelo(s) canório(s) distrihuidor tes) da sede ela l'e~,(),1 juridiGl.

1.4,1.1. /\, pl'oponentes que: cstiwrern cm proce5so cte n:cupna,üo judicial ou <:.\traiudi,·i,iI ,!t.:\cT;)n ajllcscnt;lr

o Plano de Rt:cupcraç:J() .jú hOllWI()gado pel\) .jui7o C\ll11pt.:tt.:ntc'c cm [llcno \·Ig\lr.

/'/WCFS\() ,Y".5 no 2U/ 7
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CONTRAro 1'" 050/2017 QUE: ENTRE: SI O:LEBR,c'dVl O
MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA E A EMPRESA
INSTITUTO SATA DE SljSTENTABILlDADE
ADMINISTRATIVA E TREINAMENTOS LTDA. - EPP PARA
LXICl\AO DI: '-;1':RV1~'()SDE REVIS;\O E RLFORivlULAÇAo
J)() o l (llllCiO r». I'l)S 1'\ Ri\S J)O \i\LJNICipIO

() MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA. inscrito no Cadastro Nacional de I'cssoal Jurídica do Ministério da
I azcnda sob o nÚI11<::ro45.339.:l63!O()()I-Y4 . com Prefcitur» situada na Praça Cornélio Procópio. n." 90. Porto Ferreira. Estado

de São Paulo. rc:pres<:nlaJa por Sl'U Prefeito Senhor RÓMULO Luis DE LliV1A RIPA, brasileiro, solteiro. portador da
Carteira de ldcnudadc número 45.962.674-7 - SSP!SP. inscrito no Cadastro de Pessoas llsicas do Ministério da Fazenda sob
() numero 150.575')7R-.') .. cloral ,1I1[~ denominado CONTRATANTE. de UI1l lado. e a empresa INSTITUTO SATA OE
SUSTENTABILlDADE r\DMI"JISTRATIVA E Tl~[INA;\>IE'\iTOS LTDA. - EPP, inscrita no Cadastro Nacional de:
I'~,soai Iuridica do Minlslcrio da lazcnda sob o número 1,1775 200í(JOOl-20, com sede a Rui'! João Ferracini, n.' 70, .I\pto
I.L Ii<l cidade: de Ribeirão PreLO.CU' 1,'\Ol)O-56(), bla(\o ele Silo Paulo, representada por seu Diretor de Relacionamentos,
Sr. l.uiz Antonio N. l.ara, brasileiro. portador da Carteira de Identidade número 20.320,485-2. inscrito no Cadastro de
Pessoas Fisicib do Ministér io da 1':Menelasob () numero 098.I\R3.6,'l8-67. na qualidade de vencedora do convite: em epígrafe.
nos IlTI11US da IA:i Federal 8.666/93, doravante denominada simplesmerue CO'\iTRATADA, firmam o presente contrato.

observando-se () comido nos autos .lo rroC<.:sSl)n.' 5.470/2017. que são parte integrante do presente instrumento como se aqui

transcrito (sti\ c-:-c.

{) prc-vruc l',Ollli"alO j'und:llneI1l;~-~l~:

1_ n()(\111Iiten".03/2017:
II _ 11llSh:l'Illll." proj!usto, pela Comratada que ..sll11ultancamente:
a) constem no l'rOCl:"'.) :\dminiSlralil 011." :,,470/2Ü 17

b) não conrrancm I) 111\<.:I''':''Cpúblico:
III - na, dêl<:rminiH;ôc, da I.e:i Fcdcrul n' 8.666'93:
IV - nl)S preceitos dê direito público:
V _ \upk\i\"Ulll'nlC. no-,principir» da teoria gl'l'al dm contratox e nas uisposi;,:üc:s do direito privado.

Clj,USCLA PRIMEIRA - DO OB.JETO

1,1 _ (i obj<:l(\ d..:,tc ('"ninHO ullbistc na rcallz<lyCtu dl' sc:rviços t~'cl1i..:(), l";pccializados de apoio administrativo cm
IrCII1<1i1lc'illOé !\ssc:s,oria cspcci!ka é c\clusivamC:l1\c na úr..:ade !"llSlura, :'vluniclpais, C(lrn () übjctivo de revisar c n::forrnular
() l'odign de: I)osturas do \-1ullicípio. l'ontúrrTll' cspcci!ic3<;6cs (<"nslantc,; do Projeto Básico.
1.2. _ (l objclO de..:orrc'nl.c [ksta licltaçüo deverá atingir () li111a que se ckstin,L com dicácin ,;;qualidade requerida.
1.3 _ () obje:w da prl:sc'rllC licitaç<io pockn1 sofrer. nas mesmas c()Jl[liçücs cOnlri.lluais. acréscimos ou supressões nos termos do

pari.igrafo I", artigll 65 de! I.ei 8.666!9~

CLÁCSUA, SE.GUNDA - 0,.\ FORMA EXEnlÇ.~O DO OBJETO
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i) I", visit»: reunir ii equipe ri;! prcl~ilUra e analisar seu, a!l0fl[aI'l1CllIO, l' (l que eles vcem 'lU,: de'c' -cr
acrescentado 110 novo cúdign, coisa,; que' rem de parlicularidudc 110 municipio. coisax nCl'C,S;ln", que
II código umigo mio comemp!a c s;lh.::r SI.I<I legalidade:

ii) Compilaçào das inl(mnaçõcs coleiudas in loco para então ver as kgalidades e' ilc:galidaJ(', pra ;Jr,)lllar

para a equipe e equiparar ii nccessidade COI11 a le:galidadc:. após encaminhar U111il nunuia com c:";I<.:s
apontamentos c marcar 2" rcunrào.

iii) 2". vi-ira: com 10d,1 ,I equipe cnlnh ida. nc,t;1 rClll1iào ja del'ef11Os ter uma minuta mais coesa com ;t

realidade do lI1ullil'ipio I: ;1kgalida,k ti;, PI'OPOst:,1para () novo código. C:lltüo isso voltu pra estudos d,1
equipe C\llllr,\i;IJa IXlril c'!all()rar 11111<1n(ll" 111111111<1fechando ,l-; POI1[(h

IV) .:l". \ i~ltil:;'lprc:-.cntar;) 11m() cc'idigl' I' .i,j Irl·il1;lr "lc<juipc' rw';, rrahalhar C'(l1l1 ele. inclu-i. l' tÚ,c'lidn urna
transiçüo l10 I'clho [';-!I'iI o 1101 o códigt),

v), ·V'- visua: reuruào com ,I Câmaru ,\'Iunicipall'ilrd aprc-cruar ;Il', \c-r':<ldol'cS II proiell' linal,

t) Todas as éltividadc's ,en10 acompanhadas de rcl;ltórIU, de assistcnc,la, tiétulhados. através ele lodos \l,S ITlc'i(l" dl:
coml1nicaçflo. tais como lckfllilc! Fax / Int.:rnel (Sk\'l'c. F'ncc'hoof.. e-l11ail, c ell .. ,) ou Cllrrc'io,.

2.3 - !\ CONTRA TADA obriga-se a prestar os Sl'I'\ i,os, "hit'lll do pn:sentc conlralo. ciln!llrJm: cspccilicilçi\e, ..: cpndiçôe,
cSlabeleeidas. na proposta aprcselllilda, c no Projeto Básico. panes integrante do Convite n" 03/2017. pr<é\alccend(). no ca~(1
(i<;: divergência, as especifica.,:ües <: condiçÔés estahelecidas 110 n:spccti\,o Fdlli'll.
2.4 Constatadas irregulandades na execuç'10. a CO;"iTRATA I\TE poderá:

2.4.1 - rejeitú-Io rhl lodo ou cril pillle Sc' n,io cOITcspondc:r ,\,; cspc'ci lic,l~'(\e'S (\U :Jpl'("sc~nlar bil i \;1 liu,iI id,!ck.
c!c:terminando sua adequilç,ju ou rescindindo ii l'Olllralu"lo. Sé'1TI prciullO ua, pcnididadcs cabilci", inclusive ('c1111:J
reparaç.ào dos danos causado:.;;

2.4.2 - determinar sua cOlllplementa.,:ào ou rescindir u contrilta.,:üo Sê houver dikrcnça de quanlidades uu de pari".
sem prejuízo das penalidadcs cabiveis, inclusive com a reparaçilo dos danos causados;

2.5. As irregularidades ckvenio ser sanadas pela CONTI~A TADA. no prazo m;'ixilllu ele:()5 (emeu) dia, úlc,is. l'(llll;Ic!O;. tI,1
no!.i licaçào. por escrito. mantido o pm,'O il1ici,ill11ent~ comraradu:

2.6 - dctCl'111inal' SLIa c\lITeç';lo. tic<lnd() pOl' cOl1la dJ CONTRATADA Iodas a,s dv:spt:sas de materiais. mào-de-ohi';1 l'
equipamenfOS utilizados para t:SSl: !illl

2.7 () rc:cchil11ento serú realil<Jd() pt'lo IÚII.lISiICl!lIC. rcsponsú'..:1 pél,) aCOITlr,lI'1h,llllc'1110c Ilscali/<l<;Üo da C\(:cu,',i" do
contraio ao cOJlsiderar () sef' içu cUl1cluido. e,'\pcdi11cto-sC,.\!c,tado, (I.; I<ccebllnenlo deliniti\u (Art'st..: NOla l'isl'ali

2.8 Só serú emitido Âtestad() de Reccbill1clllv\ 'c alendida, ii, tlclcl'mina,,'ücs clc:Stc:COI1Ir;.llo l' ,C1.I.S ane.\OS,

2.9 () rc:cebil11elllU definill\o 11;]0c:'\irnc a COI\TRAT.\DA de ,ua rc'sptll1Sabilid"dc. 11;1filf'illd da I.c:i. pc'I,; qu;dldadc.
corrt~çào e segurança dos serviços t:wcLltados.

CLr\USUL\ TERCEIRA - DO PRECO

3.1 O prcç:o pela tempcsl!l<J l'\(I:II,'<10 cip" :;('[\iços ohicl() lksl.l' C(lnli·'llo. a '.c'r ,;obrado pel" CONTRATADA. Il1lpUI'I;]
CI1l: R$ 15.000,00 (Quinze mil reais)

CL.ÁUSl!LA Q(JARTA - DO VALOn DO CONTRATO

4.1 O valor cio presente contraio": de R$ 15 000.00 (Quinze mil r'cais)

CLÁUSULA QUINTA -I)AS CONDICÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão d'c'tuadth C:Jl'1 rnoccl:l C()IT.:ntc naeiollal. 111edialltl?depl'bilO rliJ COllla ballc':ú'ia indiead,] pc'la

CONTRATADA. em ate: 20 (vinte) dias, após a conclusão da ReV!s{lO e atualização do Código de Posturas

condicionado à apresenLaçào das Notas Fiscais. c'ondicipnados i'l apre:<entaçãn da~ n\llas íisc<!is (klic!arn..:nlc: <lle,slad,l,
pelu sei', idor designado para recc'hcr (l ohieto,

5.2. A Conlratada deverá emiiir Nota Fiscal Eletrônica. para pagamento

inlormatizado da Secretaria da hvenclu do l':stac!o de SilO Paulo. de: acordo ("rn
22/01/2007 c Ajuste SINIEF II de 26!09!200i{

5.3. Serãü rt~tid(), na tlinte os tributos c ,b L'onlrihuiç,ic, C'kIlGlclil, n:J:, di'Pll"i"'l)C,S dCkrminadil.' pelo> órgÜils i'i,c<ll:- c'
fiu.end;irios. em confórmidade cor!! a, in,rruçôt's nnrTnati"as vigcntc"

5.4, Nenhum pagarnc:nlo Sela ..:kluado a lON I It\ í :\1),\ t'nqu,lnlO pC:I].cts:n.tc:ele liqUidação qualquer nhngat;<)(l kgal.

ou financeira municipal que lhe !l)[ Impusla '::Jr1 Virtude .Ít' pcn,!Ildd(!e 'Itrrrí;dllnpi?lnlla. ,I <lu.tI podc:ra "el C(HlIpClbada C(l!tn"
/' fo(S) pagalTlellto(~) jJendentl'(S), sc:m que I~,\l !2t'J'edireito d .1clésclllIl),<'de (jualqut.'!falull'/d

5.5. A(s) N,lta(,) l'l'ldl(dl,) ,Ol1léJlIt' ,erd(d(') êIIC<llI1lill1d«(,f'Gl I'ard r"gdlT!éIIIO 'Wllcnlc dplh ,J deI Ida l\)I1Ic.,.C;II(l,1 c'
atesto do solicitante {/.

""~-

'V:\
\

d() objclO. Illcdianle <lc:essn ii" Si,lc'II1<1

() dispo,slo no Decreto l't'(!c-r;!1 6,0:.'2 de

1'11()('l:S,\'() ,'1'.5.·/70 Li)I;: 2
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CL..\LSULA SEXTA - DO REAJUSTE

6 Os preços previstos 110presente C(1t1WIlOsenil) irreajustáveis. salvo disposição contida no artigo 65, inciso II. letra
..ti.. c parágrafo 6" da l.ei 8,666193,

CLALSl'LA Sf:Ti'vlA - DA VIGÊ:NCIA

CLÁUSULA OITAVA - I)A, DESPESA

8 - :\ despesa decorrente da aquisição do objeto deste contrato está a cargo do Elemento Orçamentário abaixo relacionado:

Secretaria de Fazenda 05,01,00 108 3,3,90,39,05 04,123,7004,2290 110,0000 01

CL\tiSULA NONA -I)OS [:,-'CARGOS DA CONTRATANTE

9.1 l'crruiur. durante a vigênci.: do conuuio. () acesso do, representantes ou prepostos da CONTRATA DA aos locais de
ci'\CCUÇ,IP do objcio. de-de que dn idamcnre idcnti ficado- c acompanhados por representante da CONTRAT,-\NTE:
9.2 liscaliznr alr:llc', do seu l~equislLllllé a execução elo objcto. sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em
regi-aro próprio ,.1, 1211hn~detectadas l' comunicando as ocorróncia- de quaisquer raios que. a SGU critério. exijam medidas
corr.ti , ,1:< por p,lrlc' lh CONTRATA DA,
9.J i\l(',t<l, ,; C'l:Cll~',l(ido obicio ,)1'" contratado por meio do Rcquisituutc:
9.4 I.tcruar \l P"t',llllélllil :1 COi\TRATA DA dc' CJcurc!o com as COlldi\;ll-:Sde preço c pruzo estabelecida- neste contrato:
9.5 I'r,'star mtorrnuçúcs c esclarccirneruox que venham ser n,;cl"ssúrio, para a CONTRATADA,
9.6 Manter encontros periódicos com a CONTRATADA, para dccis(lc'S que se fizerem necessárias:
9.7 Facilitar inrormaçõcs. materiais c documentos que contribuam para a melhor qualidade dos trabalhos

desenvolvidos pela CONTRATADA,
9.8 Cumprir os prazos que lhe forem atribuídos

cLArSLL\ DÉCIMA - DOS [NCARGOS DA CONTRATADA

10,1 - (abt:rú ii CONTRA TADA
IO.!.1 - RCSj1ll1h:lhili/ill"';C ppr toell" PS l'lléilrgtb SOCiili, c: prc:vidcnciú"ins incidentes nas r('1<II./\C' ("'!Tl 'Cl.h

êl1lprct:ddlh Clll110 tCirnhelll p'''' tnda, as lk,pesas dCClxrélltc, d'l e~ecllç'iio do objeto elest" contf'alO. tais C0I1l\1

C:.\êl1lpli1-lcCidall1entc:
a) salário:<
h) seguros de' acidentes:
c) liL\as. illlpOSlO, c: ":0I111lhl1:çócs:
li) !lllkni1<1,1\":':
cl I ,tles-rc' k1';:10:
I) I'ak,-trillhpon ..,
gl nutras quI..:pdrVCnlllrtl \\,:'nl1d d ~\..:r l:riada\ ç \..:\igida:-; rl.:·1u ()ovcn'lll: l'

h) élC.

10.1.2 - I{csjlomkr pc'I(], cli.lllO' causado.' ii COi\TRA TAi\TE 'lU <1 t<':I'c.:iros, decorrentes ele ,lI:1 culpa (lU dolo
quando (i;] ":\CClI«<ÍO eI(l contralO, não C'\CiUllldll \lU ['cduzindo essa rcsponsabilielad.:: o raLO da CONTRATANTE

liscali/ar é ac:ompanhal' todo \) procedimcnto:
10.1.3 - Assumir a responsabí lidade por danos cUlIsal!Lls din:·tam.::nte a bçl1sde propriedade da CONTRATANTE.
inclusive quando estes tenham sido ocasionados por SCth empl'Cgados duntllLi: ii cxecuçün do objeto I:llntratac!o:

10.1.4 - Cumprir os pra/o, c' COlldi<;iics prt\'i,tils n..:stc COlmalíl:
10,1.5 _ (',)I11ul1icar a CONTRATA,\TE. I'tll'lll"IIl1l'lllC, ,jUalquc'r a!lnrlll,dida,k ,I<: .:ará\t:r Ul'gC:lllé e l'I'c·'Wf

C()11l(lt~p

a eXeCl1çà()~

3
l

\
\
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10.1.9 _ Manter. durarue IilJil ii I' i.1<0n(l<1Jo contraio. cornp.u ibi] idade CUIll a.' "hrl~il<;'-k, iISSllll1ldi", ,: i<,dih ilS
condiçõcx de habilitacà» ç qual i l'IC'iH;i)(:sl'\igllid:.; aill convoc.uorio:

10.1.10 - Não veicular publicidade uccrca do objcio d,'SIL' CtlIHriJ[O. Silho .'L: houver previu :IIIIOri/iJ\'iill di]
CONTRATANTE:

10.1.11 indicar preposto para Ir<llal' dos aSSUlllOSrclau. m ao obieio:

10.1.12 atender com prontidão às solieitiwões c requisições que sejam pertinentes ao obicio:
10.1.13 fornecer às pessoas por ela recrutada- para executar (\ contraio c dela ésigir o uso ele: UIlII(lI'IllC, cracha-, hL:1l1
corno iodos os equipamentos ele: protecào indi. idual c segurança exigido pela ('1, I':

10.1.14 Nào tran-Ierir ii tcrcciro s. por qualquer /(irma. nem mesmo parcialmente. ii' <lnrig<r(,:rll:-;as.sumid:I', II..:m

subcontratar qualquer da, prc.slar;\H;.' 'I qUL'C::'IÚ "hrigada, 'L'11\prévio axxcruirncnto por cscrito do Municipi».
10.1.15. I{e,pon~ilhili/iil-'L' pL'li! rni_l'I';H;Ü()de dilllns cv.sicrucs para 'IS 110\·1):-,cquipamcntn-:

10.1.16. Prestar suporte tccnico quanto aos prohlcma. (.i<- runcionamcnro durante a uti Iiza~':'I() norma: do>
soüwarcs. independentemente da c'\i';:'::l1ci" de lÜ!tlil m.ucrur]:

IO.I.fi. lomcccra seu- ll~ctlil'~)'quaisquer rcrramcm.i-, i..' in-rrumcnro-, !l(,c~~siú'i\),,,,;Ú l'\l~ctH;~l(),Úl nbjl'!().
10.2 A inadimplCl1cia da CONT'RATADA, com I'dc'rcncia :10' <:Ih:argrh eSlabckcid"" nestil c'lilusul:l. lIilO !rall,l.:rl' ii

CONTRATANTE ii responsahilldade por Sc'\! p:lgilrnCilll\, Ilem poder;'1 ,)Il.:r;lr II "biC:i() dc,ic' (llllralll, ril/:'IO p..:l:r lju:.1 "

CONTRATADA n:nullcia e\pr'CS'illllellll: ii lJuilllJilcr I incul,) dL' :;olidaric:cla(l.:. illi\il \lU pas'!lil. para Ctll!l ii

CONTRAT,ANTE.

CL\t.iSl..L,\ DÉCI'\IA PRIMEIRA - DAS ALTERACÕES COi\TRATLAIS

CLAUSULA DÉCIMA SI::GUi\DA _DAS SANCÕES E DA RESCISAo CONTRATUAL

12.1 - Se:m prejuízo das sançC\es prC:li~tas no ar!. lIi da 1,<':1Fc:d,'ral 11," 8.h6tl!')j, :.1 CONTRATADA licilr:J SUI~ILI :1.'
seguintes penalidades. garalHida ii dl:kS:1 pr~\ la:

12.1.1 _ Multa diúria (i<: I~'o (UII\ por cc:nt()) :11': .) :lO." di;!. t' ril; 2"'0 (dois por l'c:nl(l) a !liH'llr do'; I' di;1. I'"r illlibO
inj ust! ticado nu êxecUr;<!(l do '.lbj-:lO
12.1.2 _ Pela ille\c'l'U<;~o [(llili iJll11ill'cial dOl'Omrillo '1 CONTRATANTE poderi!. garanlida a lkiC,;r pr,;\ iiI. ilpliLar ,I
CONTRATADA as Silllí;(lL" prcI i,tas I\(h incIs(\s I. III c: IV do al't ln dil I,c! Fedcra! !l." X.6h6il)3 l' multa ,Ie' :_;()O,,,
(Ii Irlla por cento) sobre o I i!lor cio IlbiL'!() !l;io c\(l'lllado.

12.2 _ U valor da mulla S':lj LkscOIlI;ld" !lO j1I'irncl],O pilgalTl":lllo após" 'lia i:np\)si<;~o, c O:i pagalTll'1l10S I'lllllros pl'l;1
dilerença. se houver,

12.3 _ As multas pn.:visl.as n:JO tê'fll c:lr:'rtcr CO!llpCn,alóritl, l1lllÚn rT\llr;ltório l' l'ollsequcnlc:rncnlc I) pagal1l<:lll!.l Il,j" l'\iIllL' ii

CONTRATADA dil n.'p;II'a~'?i() d()s él'CI1IU:11, d~II1i\S, perd;IS \)1: jlrélll!/(lS que: ,,:u "iO rllllil\~1 Icnha ;1 iIC,Ji'rc1ilr <l
CONTRATANTE.

12.4 - () nào (Ulllprirn\._·nlu del:-'()hrig;l~'()CS :JSSUnIIJas Ild ~.:ontr~H()IH) iI llLtHTl'llci;! (Li hipOIC:>l: prc\ iSla no i!nii!\l 'x. li;: I I,_"j

X,61i6,'')3, nutoril.arn, dc"k IiI. ;1 CO:'\'TRAT.'\.'\'TE ~I rC'êlndir IIllii:IIl'J'JIIIII,'111c" \.1 C()l1l;'i-lln, indcpCII(.kIIlL'i"ilc:ll!C de
inkrpc:la\;àl) iudicial, scndo i'I[l!icJICI. :Iilldil o dislhhl(1 110, arti!:!-", ;'1 c XO do 1l1l'';IT1()diplolTl:1 kgal, !ll) "'1,(1 d"
inadirnpl':ncia.

12.5 _ /\ CONTH,ATADA '!licila-sL' ii 'iilll.;ik' pr"'''l'', n,,, :'lni12'" X I, Xh. Xi e SI'! di! l.cl X.Ir{1():'!.l. l: 1)\\ Ikcrcl() \'llilliupill
11." 62 de:22 ck sCl.ernbru de Il)ll3

12.6 - No caso de' rescisão adrnini,lrallla unililkral. a CONTRATADA, !'L'Col1hc'ClTiJos dircil", da CONl'RATANTE c'JlI

aplicar as ,ançôes jlrcvisl:is nu respectivo com itL', Ilesrt conlratll e na kgis!açillJ que !'L'gl' e,I;\ licila~';i()

CL\tiSULA DÉCI:\I.\ TERCEIRA - DA \ I\CLL-\cAo AO CONVITE E .<\ PROPOSl >\

13 _ Este contral() liça vll1culad(l ao Convite 11."03/2017, ('tI/a rcaii/ill;ào de('()ITt' de ilulmi/il<;àn d" I::xixutilo lvlunicipill.
c'onstalHe dos prOl:t's,[)~ fi ,. 5.470/2017, (I I'roicl" Il~sic() c u prupusla ilfJl'e:scnlada pela CONTRATA DA,

CL..\liSULA DÉCL\IA OlARIA-DO FOI{O

/"j d-;-/ ! /

14.1- 1'1",",'", " ",md" C\""""" de p,,,,,, '",e I".h""I" d'."':' ""'",,,;,,'" ''''''','''' "!W"" , "'''''I'''' ","," '"''
lI1ais pri I ilcgiado q(j~: seia. para l(lclil c ljuulqul'l' ill'ilu OrllllllÍd do "ri'c:~ullc' C()lr{rdl" C que: lI.iu pos,a 'Cl' rL";UI\ id:1 por C""lUlll
acordo l:l1lrl? as parte,;. ./ ' I.._~

ri
\
1 )_/
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14.2 -I,. para iil"Jl1c"1.a,' validud« do que iói pactuauo. la\ rou-«. () presente contrato cru 02 (duas) vias de igual teor e forma.

rara que surram um só efeito. :b quais. dcpoi-. de lida". <ti) assllHldas r~I\), representantes das par s. CONTRATANTE é

CONTRATA DA. é pelas tcstcmunb.» abaixo.

ITSTEl\iL'\HAS

. -

!
-::~ítN.

~. rques
RG.: 46.857.554- SSP-SP
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MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA

SECRETARIA DE GESTÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATOS OU ATOS JURíDICOS ANÁLOGOS

CONTRATANTE: MUNICiplO DE PORTO FERREIRA

CONTRATADA: INSTITUTO SATA DE SUSTENTABILlDADE ADMINISTRATIVA. E TREINAMENTOS LTOA.
CNPJ: 14.775.200;0001-20.

CONTRATO Nº (DE ORIGEM) 050/2017 - PROCESSO Nº 5.470/2017

OBJETO: realização de serviços técnicos especializados de apoio administrativo em Treinamento e

Assessoria específica e exclusivamente na área de Posturas Municipais, com o objetivo de revisar e
reformular o Código de Posturas do Município

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes

do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento,

damo-nos por CIENTESe NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até

julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas

legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o

artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de mensagem
eletrônica aos interessados.

Porto Ferreira, 25 de Maio de

--' ..

CONTRATANTE

Nome e cargo: Rômulo Luís de Lima Ripa - Prefeito

E-mail institucional:Qcet~ito@portof~_r:S:J.[.ª.~gov.br

E-mail pessoal: romulmlPJ2S01.-ª..i}9o.corr.lJ2J:

CONTRATADA:

Nome e cargo: LuizAntonio N. Lara - Diretor de Relacionamentos

E-mail institucional: relacionamento@lsata.com br

E-mail pessoal:luizantoniolara@gmail.com

.:,
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MUNiCíPIO DE PORTO FERREIRA

SECRETARIA DE GESTÃO
PORTO FERREIRA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

1.5 Documentos Complementares:
1.5.1 declaracào dt' que nào existe em seu quadro. tuncionúrios menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho nll[UI110.

perigoso ou insalubre' ou ainda. empregado com idade inferior a 16 (dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho. salvo na

condiçào (ii: aprendiz. :1partir dos 14 (quatorze) anos. conforme minuta constante do Anexo 111- Dcl"laraS'ilo d~
(ulllprimcnt.o do Disposto 110lnciso ,\,"\\..!.LL.tl.9_Art. 7" da COIIstituiillJ:gQcraL
1.5.2 declaração de atendimento as exigências de habilitação e que nào está impedida de participar de licitações ou

contratar com <I Adminisuuçúo I'úhlica conforme AI1('XO 1\'
1.5.3 minuta de declaração de que (si,i enquadrado como microcmprcxa 11I1cm presa de pequeno porte nos termos do art .

.V' da l.ci Complementar 11" I ~.3i()6 '-I.A~'.Q..Y, )

2. Os documentos necessários Ú habi tiração - inclusive para o crcdcnciamcnro -. deverão ser apresentados:

ai cm originnlr ou

b) por qualquer procesxo de cópia autenticada por Tabelião de Nnlas: ou

c) cópia simplc, acompanhada do original para cotejo c aurcnticaçào pelo f'regoeiro ou por membro da Equipe de

-vpoio.
I. Serão aceitos documentos apresentados com autcnticuçào digital desde que acompanhadas da respectiva

Certidão de' Auiemicaçào Digital certificada por empresa devidamente licenciada pelo ICP-BRASIL (lnfra-

Estrutura DIéChaves Públicas Brasileira), nos termos da Medida Provisória n" 2,200-2íO I

J. Nào xcrào aceitos documentos apresentados por meio de fitas. discos magnéticos. filmes ou cópias em fac-simile,

mesmo <lutCI1Iicadas. admitindo-se fotos, gravuras, desenhos. gráficos ou catálogos apenas corno forma de

i lustração da proposta ele preço.

;I, Oualqucr documento necessário ii participação no presente certame Iiciiarório, se apresentados em língua

estrangeira. deverão Sei' autenticados pelos respectivos consulados l: traduzidos para () idioma oficial cio Brasil por

tradutor juramentado.

5. O CNI'.1 indicado 110, dOClllllcntos da proposta de preço e da habilita,'ão deverá ser cio mesmo estabckcimc:nto da

Clll['l'esa que cfetivamentc vai I'orneccr os objetos da prc:sente licitação,

6. U I'rcgl)<:iro ou a I.:quipe de Apoio diligenciará e!ctuando consulta direta na Internet nos si/es dos órgãos

e,\pcdidorc:; para \criliear n \'cracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico,

7, :\ \ alida,!.: dlh docull1clllO;; scr~1a cxpressa cm "ada qual. ou cstabc!t:cicla cm lei. admitindo-se COIl1() vólidos. 110

caso llê Illl1iss<lo. aquc:les cmitido, a mcnos de 180 (ccnto e oitcfllal dias,

8. Nào ,;erào aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitaçào de documento" em substituição aos c!I)CUIllCnlos

requeridos rlLJpresente Edital ç seus Anexos,

9. Documentos apreserllados com a validade e.'(piracla, nào sendo u ('alta samível. acarretarão a inabililaçào do

pmponenlc.

10 Sl' ,I clUClllnL'I1l<l<,:;]\l de habilitaçtio IH10 estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital L"

,C:IlS :\I1I.":\OS. o pregoeiro considerará o proponente inabililado,

:lO
I'I<O! /;,S.\!) :\'" _j ri) }III" ('(}}}I'i1e iJ3 lOI"


